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Resumo: O objetivo deste artigo é estimar os determinantes do custo de oportunidade 
de os fazendeiros manterem a reserva legal dentro de sua propriedade e identificar 
possíveis relações espaciais existentes entre esses custos. Para tanto, o artigo toma o custo 
de oportunidade de manter a reserva legal por hectare para os municípios de São Paulo 
e Mato Grosso para os anos de 1995/96 e 2006 e utiliza modelos de econometria espacial 
para identificar seus principais determinantes. Os resultados encontrados indicam: (1) há 
presença de relações espaciais entre esses custos de oportunidade; (2) as variáveis de segunda 
natureza influenciam mais esses custos dos que as de primeira natureza; (3) há relações 
inversas entre esse custo e o tamanho da propriedade rural em São Paulo e Mato Grosso.
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1. Introdução

O Código Florestal brasileiro é um instrumento do 
tipo comando-controle que limita a utilização da área total 
dos imóveis rurais por meio, entre outros mecanismos, 
da instituição da Área de Preservação Permanente (APP) 
e da reserva legal. Essa última é uma área coberta com 
vegetação nativa e que deve ser conservada dentro do 
imóvel rural.

Ao longo do tempo, ocorreram modificações na 
legislação referente à reserva legal. Ela foi instituída 
pelo 1o Código Florestal (Decreto Federal n. 23.793 de 
23/01/1934) que exigia que no mínimo 25% da área total 
dos imóveis rurais originalmente coberta com florestas 
fossem mantidas como reserva florestal. O 2o Código 
Florestal (Lei n. 4.771 de 15/09/1965 e suas alterações) 
ampliou a exigência da reserva legal para todos os imóveis 
rurais, mas diferenciou suas percentagens segundo 
o bioma em que o imóvel se inserisse. O 3o Código 
Florestal (Lei n. 12.651 de 25/05/2012, modificada pela 
Lei n. 12.727 de 17/10/2012) não alterou os limites fixados 
para a Reserva Legal no 2o Código Florestal, mas criou 
algumas exceções.

A manutenção da reserva legal dentro do imóvel 
rural implica custo de oportunidade ao produtor rural. 
Este custo pode corresponder ao valor de uso do solo 
no seu melhor uso alternativo (Richard & Leftwich, 
1970), ao valor da produção renunciada (Sipiläinen & 
Huhtala, 2013) e/ou aos custos advindos da utilização de 
mais insumos para se adequar à menor área explorável 
ou pela perda da produção, tal como sugerido por 
Zhou et al. (2006).

O custo de oportunidade de manter a reserva legal 
dentro do imóvel rural é calculado na literatura por meio 
de duas metodologias principais, que: (i) utiliza indicadores 
de lucratividade e compara a rentabilidade da produção 
agropecuária quando a propriedade conserva a reserva 
legal com propriedades que não mantêm o percentual 
mínimo exigido em lei para a área mantida como reserva 
legal (Azzoni & Isai, 1994; Bacha, 2005; Campos & Bacha, 
2013; Carneiro, 2005; Igari et al., 2009; Fasiaben et al., 
2011); (ii) estima o custo de oportunidade da reserva 
legal por meio de uma função distância. Essa última 
metodologia considera a perda da produção ocasionada 
pela mudança na combinação necessária dos insumos 
para a redução do impacto ambiental (Coelli et al., 2007; 
Huhtala & Marklund, 2008; Sipiläinen & Huhtala, 2013; 
Zhou et al., 2006; Campos & Bacha, 2016).

Outros estudos que trataram do cumprimento do 
código florestal no Brasil, mas sobre outra perspectiva 
em relação aos acima citados, são os trabalhos de Pires 
(2012) e Tourinho & Passos (2006). O primeiro autor, 
Pires (2012), analisou o conhecimento dos produtores 
sobre a legislação florestal e o cumprimento do código 
florestal quando à área da Reserva Legal (RL) no 
município de Formosa (GO). Para tanto, questionários 
foram aplicados aos produtores. Dentre os resultados 
da pesquisa, destaca-se que os produtores conhecem a 
legislação florestal, mas acreditam ser injusta a imposição 
da manutenção da área coberta com a Reserva Legal 
sem receberem qualquer contrapartida. Tourinho & 
Passos (2006) analisaram a viabilidade da aplicação do 
código florestal por meio de um estudo de caso em três 
propriedades na microbacia do rio Miringuava. Esses 
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autores analisaram as dificuldades de adequação dos 
produtores rurais, bem como o custo que a manutenção 
da reserva legal impõe aos produtores. Alternativas para 
os produtores foram identificadas como a compensação 
da RL, dos créditos de carbono, imposto ambiental e 
arrendamento de áreas com florestas para a compensação 
da RL de outros produtores.

O impacto da eficiência técnica da produção 
agropecuária na Amazônia Legal sobre a probabilidade 
dos produtores rurais em desflorestar foi estudado por 
Marchand (2012). Os resultados indicaram que tanto os 
produtores de maior como os de menor eficiência técnica 
usam mais terra para a produção agropecuária do que 
os produtores de eficiência mediana. Segundo o citado 
autor, isso pode ser atribuído à distribuição desigual da 
posse da terra, ao livre acesso às florestas (pela dificuldade 
de fiscalização) e ao status de não produtivas atribuído 
pelos produtores às terras com matas.

O trabalho de Campos & Bacha (2016), fazendo 
uso da metodologia de Zhou et al. (2006), estimou o 
custo de oportunidade para os fazendeiros manterem 
a reserva legal nos municípios de São Paulo e Mato 
Grosso para os anos de 1995/96 e 2006 e observou que 
há relações espaciais entre esses custos. No entanto, o 
citado trabalho não examinou os determinantes deste 
custo e nem utilizou modelos econométricos espaciais 
para evidenciar as relações espaciais entre os custos de 
oportunidade.

O presente trabalho tem como objetivo utilizar os 
dados do custo de oportunidade de manter a reserva 
legal dentro dos estabelecimentos agropecuários − 
calculados por Campos & Bacha (2016) para os estados 
de São Paulo e Mato Grosso − e estimar modelos que 
explicam os determinantes desses custos e as possíveis 
relações espaciais existentes1.

O presente artigo inova em relação à literatura 
supracitada ao identificar os determinantes do custo 

1 Segundo os autores, esse custo de oportunidade permite a 
comparação entre os produtores, considera as diferenças de 
desempenho produtivo e reconhece que alguns produtores 
podem ter um custo de oportunidade menor do que os 
custos associados à perda da produção potencial advinda 
das ineficiências técnicas da produção. Entretanto, o custo 
calculado pelos autores possui como limitação a utilização 
do produtor médio por município e assume que qualquer 
desvio dos produtores em relação à fronteira de produção se 
deve à ineficiência. Contudo, mesmo com essas limitações, 
acredita-se que os resultados forneçam uma boa indicação 
do custo arcado pelos produtores no sentido de permitir 
analisar quais variáveis estariam associadas a um maior ou 
menor custo de oportunidade e também permitiria analisar 
a existência ou não de spillovers.

de oportunidade em manter a reserva legal. Devido à 
restrição de dados existentes, a análise será feita para os 
anos de 1995/96 e 2006 e para os estados de São Paulo e 
Mato Grosso. Este artigo está dividido em mais quatro 
partes. A seguir, apresenta-se o arcabouço teórico, 
seguido da metodologia na seção 3 e da apresentação 
dos resultados na seção 4. As conclusões do artigo são 
apresentadas na seção 5, as referências bibliográficas na 
seção 6 e os anexos A, B, na seção 7.

2. Arcabouço teórico

Dentre as causas do desmatamento, Kanninen et al. 
(2007) citam as diretas (expansão agrícola, exploração 
florestal e construção de infraestrutura) e as indiretas 
(fatores macroeconômicos2, governamentais, dentre 
outros). Esses autores destacam a expansão agrícola 
como a principal causa do desmatamento.

Entretanto, para analisar o desmatamento, Angelsen 
& Kaimowitz (1999) sugerem que sejam considerados três 
níveis de causas: fontes do desmatamento ou agentes; 
causas imediatas; e causas subjacentes. Primeiramente, 
devem ser identificados os agentes (pequenos agricultores, 
pecuaristas, madeireiros ou companhias) e sua importância 
para o desmatamento. As ações desses agentes são 
a fonte do desmatamento. Posteriormente, as causas 
imediatas do desmatamento, como as características 
internas do estabelecimento agropecuário (experiências, 
preferências e recursos) e externas (mercado, acesso a 
novas informações, infraestrutura e serviços, condições 
agroecológicas e instituições) devem ser analisadas. 
Conjuntamente, esses fatores determinam o conjunto 
de alternativas disponíveis e os incentivos para os 
produtores expandirem a produção agropecuária ou 
conservar a cobertura florestal. Por fim, o terceiro nível 
compreende as causas subjacentes, tais como as condições 

2 Segundo Kanninen et al. (2007), a agropecuária expandirá 
para novas áreas (distantes) quanto maior for a rentabilidade 
dessa atividade. Essa maior rentabilidade pode ser dar via 
desvalorização da moeda, políticas públicas ou ações que 
reduzam o desempenho da economia urbana (incentivando 
o deslocamento das pessoas para a fronteira agrícola em 
busca de melhores salários), subsídios aos combustíveis 
fósseis (que reduziriam os custos de transporte das áreas 
afastadas até o mercado), entre outros fatores. Os fatores 
macroeconômicos também incluem a dívida externa e a 
política comercial. 
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macroeconômicas nacionais e internacionais, demografia 
e a política agropecuária.

O modelo microeconômico de uso da terra pode ser 
apresentado considerando o primeiro e segundo níveis 
de causas do desmatamento descritos acima. Suponha 
que a terra seja alocada para o uso de maior geração de 
renda e que essa possa ter apenas dois usos (agropecuária 
e floresta natural, também denominada de floresta 
nativa), pode-se representar a renda agropecuária e da 
floresta natural, respectivamente, por (Angelsen, 2010):

a a a a a a ar p y wl qk v d m r= − − − −   (1)

e

( )f t t t t t t l l g gr p y wl qk v d m r p y p y= − − − − + +   (2)

em que ra e rf são a renda agropecuária e da floresta, 
respectivamente; pa, pt, pl e pg são os preços de venda dos 
produtos agropecuários, da madeira, o valor local das 
amenidades florestais e o valor global das amenidades 
florestais3, nessa ordem; ya, yt, yl e yg são, respectivamente, 
o produto da agropecuária, da extração florestal, dos 
serviços (amenidades) locais e globais da floresta; w é 
o preço do trabalho e q é o preço do capital; la e lt são as 
quantidades necessárias de mão de obra na agropecuária 
e no corte da madeira, respectivamente; ka e kt são as 
quantidades de capital necessárias para a agropecuária 
e para o corte da madeira, respectivamente; va e vt são 
os custos do transporte para os produtos agropecuários 
e florestais, respectivamente; d é a distância da fazenda 
ao mercado; ma e mf são os valores das multas para os 
produtores agropecuários, para a área desmatada e para 
os produtores florestais, na mesma ordem; e r representa 
o total desmatado da reserva legal.

O produtor irá desmatar até o ponto em que ra=rf. 
Assim, se o produtor não atribuir qualquer renda à floresta 
(rf =0), essa será substituída pela produção agrícola até 
que ra =0. Se o produtor atribui algum benefício privado à 
floresta, o desmatamento será menor. Esse desmatamento 
será tanto menor quanto maior for o benefício que o 
produtor atribuir à floresta ou à medida que o produtor 
agropecuário for remunerado por esses benefícios. 

3 Benefícios ou amenidades privadas: formação de solos, 
controle da erosão, manutenção da fertilidade do solo, 
proteção contra pestes agrícolas etc.; Benefícios locais: valores 
culturais e espirituais, proteção contra eventos climáticos, 
quantidade e qualidade da água etc.; Benefícios globais: 
proteção de recursos genéticos, mitigação das mudanças 
climáticas, beleza cênica, conservação da biodiversidade etc. 

Entretanto, pela perspectiva social, não é desejável4 que 
o desmatamento seja nulo, uma vez que ele é necessário 
para a produção agropecuária e a consequente oferta de 
alimentos à sociedade (Perman et al., 2003).

A decisão de cada produtor em desmatar e alocar mais 
terra para a produção agropecuária é interdependente da 
decisão dos produtores vizinhos, segundo Robalino & Pfaff 
(2012). A decisão de desmatar depende do lucro esperado 
da atividade agropecuária e esse depende, por sua vez, 
dos preços locais, que podem cair se outros produtores 
desmatarem e aumentarem a produção local de um dado 
produto. Isso reduzirá os incentivos ao desmatamento. 
Entretanto, a rentabilidade da agropecuária pode aumentar 
se os produtores que desmatarem também organizarem 
conjuntamente o transporte da produção agropecuária 
até o mercado, com ganhos de escala, segundo Robalino 
& Pfaff (2012). Ademais, as condições biofísicas (clima, 
relevo, vegetação, declividade, qualidade do solo etc.) 
também influenciam a receita agropecuária e os custos 
de produção e, consequentemente, o benefício líquido 
do desmatamento.

É possível que a área desmatada seja excessiva, uma 
vez que os benefícios e serviços ambientais proporcionados 
pelas florestas naturais têm características de bens 
públicos (não é possível ou os custos de exclusão de 
alguém do consumo são proibitivamente caros). Para 
os bens públicos, consumidores que deles se beneficiam 
não pagam, enquanto os produtores não recebem para 
produzi-los. Essa falha de mercado leva ao sobreuso do 
recurso terra e ao consequente desmatamento excessivo. 
Para contornar esse problema podem ser utilizados alguns 
instrumentos de comando e controle (Perman et al., 2003), 
como os fixados pelo Código Florestal Brasileiro, como a 
reserva legal, que é o foco deste trabalho. Instrumentos 
do tipo comando e controle são instrumentos regulatórios 
que determinam e exigem parâmetros técnicos mínimos 
ou máximos para as atividades produtivas, sendo que 
seu não cumprimento acarreta, normalmente, em sanções 
aos infratores. Nesse sentido, o Código Florestal é um 
instrumento que determina, por exemplo, o padrão 
técnico mínimo referente à área ocupada com floresta 
natural destinada à reserva legal.

Esses instrumentos apresentam diversas falhas e 
podem acarretar em custos maiores que o mínimo possível. 
Uma das principais falhas se refere à desconsideração das 

4 Para mais detalhes, ver o capítulo 5 de Perman et al. (2003).



♦ Determinantes do custo de oportunidade dos fazendeiros em manterem a reserva legal – os casos paulista e mato-grossense

Revista de Economia e Sociologia Rural, 57(2), 288-308, 2019

292 

diferenças entre as firmas quanto à tecnologia de produção, 
acesso ao mercado e dos custos incorridos por cada uma 
para cumprir a legislação (Chomitz, 2004; Färe et al., 1996). 
Uma característica importante refere-se ao desperdício 
de insumos por parte do produtor (ineficiência), que 
pode fazer com que o produto por unidade de insumo 
e/ou área desmatada seja significativamente diferente 
entre produtores (Lee et al., 2002).

Esse custo (de oportunidade por hectare) de 
manter a reserva legal pode estar associado a diversas 
características dos estabelecimentos agropecuários e 
dos produtores, podendo esse custo apresentar uma 
relação entre produtores vizinhos. Desta forma, para 
analisar os determinantes do custo de oportunidade em 
se manter a reserva legal devem ser utilizados modelos de 
econometria espacial, que incorporam efeitos de relação 
espacial entre as variáveis nas regressões.

3. Modelo de painel de dados com 
dependência espacial

Considerando um painel balanceado, pode-se 
representar o modelo geral de dados em painel com 
dependência espacial incluindo a defasagem espacial 
da variável dependente e o distúrbio autorregressivo 
espacial, conforme Mutl & Pfaffermayr (2011), e a 
defasagem espacial das variáveis independentes 
(ver Elhorst, 2010), tal como:

N N N N N Ny W y X WX D uλ b θ g= + + + +

N N N Nu W uρ ε= +  (3)

( )N T N N NIε ι µ ν= ⊗ +

em que ( )N T NW I W= ⊗ , ( )N T ND Dι= ⊗ ,
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sendo que os índices N  (municípios dos estados de São 
Paulo e Mato Grosso) e T (anos analisados, 1995/96 e 2006) 
denotam a seção cross-sectional e a dimensão temporal 
do painel, respectivamente. A variável dependente 
é denotada por Ny  (o custo de oportunidade em se 
manter a reserva legal), N NyW  é a variável dependente 
espacialmente defasada, NW  são os pesos espaciais não 
estocásticos e λ é o respectivo parâmetro. NX  é a matriz 
de variáveis exógenas que variam no tempo e b é o 

respectivo vetor de parâmetros. WX são as variáveis 

exógenas espacialmente defasadas e θ é o vetor de 

parâmetros correspondentes. ND  é a matriz de observações 

invariantes no tempo (como a constante do modelo e 

variáveis para clima, altitude, bioma etc.) e g é o vetor 

de parâmetros; Nu  é o termo de erro composto, N NuW , o 

termo de erro espacialmente defasado e ρ é o parâmetro 

estimado para N NuW  ; ( )T N NIι µ⊗  são os efeitos individuais 

não observados (fixos ou aleatórios), e Nν  é o vetor dos 

erros independentes e identicamente distribuídos (Millo 

& Piras, 2012; Mutl & Pfaffermayr, 2011).

O modelo retratado pela Equação 3 é denominado 

por Vega & Elhorst (2015) como modelo de defasagem 

espacial geral (GNS). Dele, podem-se obter os modelos: 

(i) de defasagem espacial (SAR, Spatial Auto Regressive) 

fazendo 0ρ =  e θ 0= ; (ii) do erro autorregressivo espacial 

(SEM, Spatial Error Model), com 0λ =  e θ 0= ; (iii) modelo 

autorregressivo combinado (SARAR) se 0θ = ; (iv) modelo 

regressivo cruzado espacial (SLX, Spatial Lag of X) se 
0ρ =  e 0λ = ; (v) Durbin espacial (SDM, Spatial Durbin 

Model) se 0ρ = ; e (vi) modelo regressivo espacial com 

erro de média móvel (SDEM, Spatial Durbin Error 

Model) se 0λ = .

Para determinar se os efeitos individuais estão 

presentes no modelo, Almeida (2012) sugere utilizar 

o teste de Breusch & Pagan (1979). Esse teste tem 

como hipótese nula a ausência de efeitos individuais 

( : 2
oH 0µσ = ) e segue a distribuição assintótica χ2 com 

1 grau de liberdade. Posteriormente, para determinar 

qual modelo deve ser estimado (modelo com efeitos 

fixos ou modelo com efeitos aleatórios) será utilizado 

o teste de Hausman para dados espaciais em painel 

(Mutl & Pfaffermayr, 2011). Por fim, foi utilizada uma 

matriz de vizinhança NW  para os k-vizinhos mais 

próximos, sendo a matriz NW  normalizada na linha. 

Utilizando essa matriz de vizinhança, a presença de 

autocorrelação espacial foi analisada por meio do teste 

“I” de Moran Global (Moran, 1948). O número “k” 

de vizinhos considerado foi aquele que resultou na 

estatística “I” de maior valor significativo, conforme 

sugerido por Baumont (2009). Se a autocorrelação 

espacial estiver presente, serão estimados os modelos 

SAR, SEM, SARAR, SLX, SDM e SDEM, conforme 

sugerido por Almeida (2012), sendo o melhor modelo 

aquele que possuir o menor critério de informação, 

tendo controlada a autocorrelação espacial.
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Na interpretação dos efeitos marginais nos modelos 
SARAR, SAR, SLX, SDM e SDEM deve ser considerado o 
efeito feedback entre os municípios. Esse efeito advém da 
introdução da variável dependente defasada espacialmente 
( N NyW ) e das variáveis exógenas ( N NXW ) na Equação 3. 
Isso implica que, se uma variável de um município 
sofre alguma variação, não apenas seu próprio custo 
de oportunidade deve mudar em razão dessa variação 
(efeito direto), mas também pelo efeito indireto advindo 
da interação entre os municípios.

Quanto ao alcance do efeito feedback, os modelos 
podem ser classificados em global e local. Nos modelos 
de alcance global (SARAR e SAR), o transbordamento 
alcança todas as regiões por meio do multiplicador 
espacial5 (Lesage & Pace, 2009). Já no modelo com 
transbordamento local (SLX e SDEM) se considera apenas 
aqueles produtores que são vizinhos de acordo com a 

matriz W , segundo Anselin (2003). O modelo SDM capta 
tanto o efeito feedback local como global.

Conforme Elhorst (2014) e Vega & Elhorst (2015), a 
Equação 3 pode ser reescrita como

( ) [ ]1
N N N N N N Ny I W X WX Dλ b θ g ε−= − + + +   (5)

e, assim, o efeito marginal para as k-ésimas variáveis 
explicativas pode ser calculado. Lesage & Pace (2009) 
sugerem calcular o Impacto Direto Médio, tomando a 
média da diagonal principal da matriz de derivadas 
parciais, e o Impacto Indireto Médio por meio do cálculo 
da média dos elementos situados fora da diagonal 
principal. O Efeito Total Médio é igual à média de todas 
as derivadas de yi em relação a xjk para todo i e j (esses 
são os produtores vizinhos).

3.1. Variáveis usadas como determinantes do 
custo de oportunidade da Reserva Legal

O presente trabalho inova no tema tratado e, portanto, 
não há indicações anteriores sobre as variáveis do vetor 
XN na Equação 3. Foram tomadas como referência 
as variáveis que a Nova Geografia Econômica tem 
considerado como de primeira e segunda natureza e a 
disponibilidade de dados existentes por municípios em 
1995 e 2006. Contudo, a escolha das variáveis explicativas 
pautou-se pelas críticas de Banker & Natarajan (2008) e 
McDonald (2008), de forma que essas sejam independentes 
das variáveis insumo utilizadas por Campos & Bacha 
(2016), além de considerar o estudo de Marchand (2012).

5 Para mais detalhes, ver Lesage & Pace (2009) e Elhorst (2014).

Assim, tem-se que a Variável Dependente é o custo 
de oportunidade médio por hectare (em Reais de 2006) 
devido à manutenção da reserva legal. Essa informação 
foi obtida do trabalho de Campos & Bacha (2016)6.

Variáveis explicativas de Primeira Natureza:
Altitude: altitude média da sede do município, 

em metros;
Cerrado: variável binária que recebe valor 1 para 

o município em que o bioma Cerrado é o 
predominante (ou seja, a maior proporção da 
área do município é coberta por esse bioma), 
0  caso contrário;

Mata atlântica: variável binária que recebe valor 1 
para o município em que a mata atlântica é a 
vegetação nativa predominante originalmente, 
0 caso contrário;

Floresta Amazônica: variável binária que recebe valor 1 
para o município em que a floresta Amazônica 
é o bioma predominante originalmente, 0 caso 
contrário;

Af: variável binária que recebe valor 1 se o clima 
predominante no município for o equatorial 
(Af), 0 caso contrário;

Am: variável binária que recebe valor 1 se o clima 
predominante no município for o de monções 
(Am), 0 caso contrário;

Aw: variável binária que recebe valor 1 se o clima 
predominante no município for o tropical de 
savana, com estação seca no inverno (Aw), 
0 caso contrário;

As: variável binária que recebe valor 1 se o clima 
predominante no município for o tropical de 
Savana, com estação seca no verão (As), 0 caso 
contrário;

Cwa: variável binária que recebe valor 1 se o clima 
predominante no município for o subtropical 

6 O trabalho de Campos & Bacha (2016) originalmente 
considera um produtor representativo médio. O custo por 
hectare foi obtido multiplicando aquele valor pelo número 
de produtores e, em seguida, esse resultado foi dividido pela 
área dos estabelecimentos em cada município. Esses autores 
utilizaram a metodologia proposta por Zhou et al. (2006) 
que, por meio da Análise Envoltória de Dados, permite 
calcular o custo da regulação sobre uma atividade produtiva. 
Campos & Bacha (2016) utilizaram como variável de produto 
a receita agropecuária e como variáveis de insumo: (i) a 
área total destinada à produção agropecuária; (ii) mão de 
obra; (iii) efetivo bovinos; (iv) despesas com defensivos e 
(v) número de tratores. Para mais detalhes, ver Campos & 
Bacha (2016).
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úmido, com inverno seco e verão quente (Cwa), 

0 caso contrário;

Cwb: variável binária que recebe valor 1 se o clima 

predominante no município for o subtropical 

úmido, com inverno seco e verão temperado 

(Cwb), 0 caso contrário;

Cfa: variável binária que recebe valor 1 se o clima 

predominante no município for o oceânico, com 

verão quente (Cfa), 0 caso contrário;

Cfb: variável binária que recebe valor 1 se o clima 

predominante no município for o verão temperado 

(Cfb), 0 caso contrário;

Mato Grosso: variável binária que recebe valor 1 se 

o município está localizado no estado de Mato 

Grosso, 0 caso contrário;

Fronteira.MT: variável binária que recebe valor 

1 se o município está localizado no estado de 

Mato Grosso e faz fronteira com outro estado, 

0 caso contrário; e

Fronteira.SP: variável binária que recebe valor 1 se 

o município está localizado no estado de São 

Paulo e faz fronteira com outro estado, 0 caso 

contrário;

Variáveis Explicativas de Segunda Natureza (sendo AE 

a área total dos estabelecimentos em hectares e NE, o 

número total dos estabelecimentos)

Estabelecimentos: Proporção da área dos municípios 

ocupada com estabelecimentos agropecuários;

Assistência: Percentual dos estabelecimentos 

agropecuários que receberam assistência técnica;

Adubação: Valor dispendido pelos estabelecimentos 

agropecuários com adubos e corretivos do solo, 

em Reais de 2006;

Plantio em nível: Percentual de estabelecimentos 

agropecuários que utilizaram o plantio em nível;

Terraços: Porcentual de estabelecimentos que 

utilizaram terraços;

Eletricidade: Percentual dos estabelecimentos 

agropecuários que informaram utilizar energia 

elétrica;

Irrigação: Percentual da área dos estabelecimentos 

agropecuários irrigada;

Área: área média dos estabelecimentos agropecuários;

Área2: área média dos estabelecimentos agropecuários 

ao quadrado, em hectares;

Tratores: Número de tratores, em unidades/área dos 

estabelecimentos (AE), utilizada como proxy para 

o capital dos estabelecimentos agropecuários;

Financiamento: Valor dos financiamentos recebidos 

pelos estabelecimentos agropecuários em 

Reais de dezembro de 2006/Número dos 

estabelecimentos (NE);

Investimento: Valor dos investimentos realizados 

pelos estabelecimentos agropecuários em Reais 

de dezembro de 2006 /NE;

Demografia: Número de pessoas residentes por 

quilometro quadrado;

Cursos ciências agrárias: Número de cursos na área 

de ciências agrárias em universidades7;

Assentamento: variável binária que recebe o valor 1 se 

há assentamentos no município, 0 caso contrário;

IDH-M: Indicador utilizado como proxy para o 

desenvolvimento dos municípios;

Agências bancárias: número de agências bancárias 

(públicas e privadas) no município;

Permanentes: variável binária que recebe valor 1 se 

a maior proporção da área do município está 

ocupada com culturas permanentes, 0 caso 

contrário;

Temporária: variável binária que recebe valor 1 se 

a maior proporção da área do município está 

ocupada com culturas temporárias, 0 caso 

contrário;

Pastagem natural: variável binária que recebe valor 

1 se a maior proporção da área do município 

está ocupada com pastagens naturais, 0 caso 

contrário;

Pastagem plantada: variável binária que recebe valor 

1 se a maior proporção da área do município 

está ocupada com pastagens plantadas, 0 caso 

contrário;

7 Foram considerados os cursos de Administração em Agronegócios, 
Administração Rural, Agronomia, Superior em Tecnologia 
Ambiental, Superior de Tecnologia em Agricultura Sustentável, 
Superior de Tecnologia em Agronegócios, Superior de 
Tecnologia em Gestão de Agronegócios, Superior de Tecnologia 
em Gestão de Agronegócios e Mercado de Commodities, 
Superior de Tecnologia em Processos Sucroalcooleiro, Superior 
de Tecnologia em Produção Sucroalcooleira, Superior de 
Tecnologia em Zootecnia, Engenharia Agrícola, Engenharia 
Agrícola e Ambiental, Engenharia Agronômica, Engenharia 
de Produção Agroindustrial, Engenharia Florestal, Gestão 
Ambiental, Medicina Veterinária e Zootecnia.
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Mata natural: variável binária que recebe valor 1 se 
a maior proporção da área do município está 
ocupada com matas naturais, 0 caso contrário;

Mata plantada: variável binária que recebe valor 1 
se a maior proporção da área do município está 
ocupada com matas plantadas, 0 caso contrário;

Inaproveitável: variável binária que recebe valor 1 
se a maior proporção da área do município 
corresponde à áreas não aproveitáveis para a 
agropecuária, 0 caso contrário.

Ademais, algumas variáveis interativas foram 
adicionadas buscando captar diferenças na relação entre 
as variáveis explicativas e o custo de oportunidade entre 
os estados. Foram adicionadas as variáveis: Adubação.
Mato Grosso (obtida pela multiplicação entre adubação 
e a variável binária para Mato Grosso), Financiamento.
Mato Grosso, Investimento.Mato Grosso, Demografia.
Mato Grosso, Area.Mato Grosso e Área2.Mato Grosso. 
Adotou-se para cálculo dessas cinco últimas variáveis 
o mesmo procedimento adotado para a primeira citada 
no parágrafo.

As variáveis de boas práticas agrícolas (“Plantio em 
nível” e “Terraços”) foram adicionadas como forma de 
capturar a conservação ambiental. A forma quadrática 
da variável área foi incluída visando captar possíveis 
efeitos não lineares. A variável “Financiamento” foi 
inserida buscando captar o efeito do acesso ao crédito e a 
capacidade de adoção de novas tecnologias, modernização 
dos equipamentos e substituição de equipamentos 
depreciados/sucateados sobre o custo de oportunidade. 
Considerando a possibilidade de uma parte do valor 
financiado poder não ser investida e ser utilizada para 
outros objetivos, foi adicionada a variável “Investimentos” 
para capturar o efeito do que é efetivamente investido.

A variável “assentamentos” busca captar o efeito 
sobre a forma de ocupação e projetos de colonização 
(importante para o estado de Mato Grosso). Conforme 
apontado por Bonjour et al. (2008), os assentamentos 
apresentariam um padrão de ocupação dos lotes que 
apresentaria baixa produtividade, baseado na retirada 
da mata, plantio de arroz e braquiária, e pecuária. 
Segundo esses autores, esse processo poderia reduzir a 
produtividade das pastagens e o custo de oportunidade 
de manter as áreas com Reserva Legal pode ser menor. 
A presença de assentamentos rurais de reforma agrária 
pode estar associada também ao aumento do custo de 
oportunidade por meio da insegurança e o receio de 

ocupações de áreas não efetivamente incorporadas no 
processo produtivo – ocupadas com a Reserva Legal. 
As informações sobre a presença de assentamentos em 
cada município dos estados analisados foram obtidas 
em Brasil (2014).

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) foi obtido do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (2015) para os anos de 1991 e 2000 e 
utilizados como proxy para os anos de 1996/96 e 2006, 
respectivamente. Assume-se que o aumento da renda e 
do desenvolvimento leve à valorização das amenidades 
proporcionadas pelas matas e florestas e reduza o custo 
de oportunidade de se conservar a reserva legal.

As variáveis binárias para bioma (Cerrado, 
Floresta Atlântica e Floresta Amazônica) e clima 
(Af, Am, Aw, As, Cwa, Cwb, Cfa e Cfb) permitem 
analisar a diferença do custo de oportunidade advinda 
das condições edafoclimáticas dos municípios em virtude 
de suas diferenças na produtividade e das tecnologias 
de produção que utilizam em face dessas condições. 
Ressalta-se que os biomas são aproximações das condições 
edafoclimáticas e buscam tão somente controlar efeitos 
não observados e não são o objetivo principal da análise. 
As variáveis de fronteira (Fronteira.MT e Fronteira.SP) 
foram incorporadas à análise como forma de contornar 
o efeito da borda ou problema da fronteira8, conforme 
Anselin (1988) e Griffith (1985). As variáveis binárias9 
para área ocupada por atividades agropecuárias buscam 
captar a relação entre a ocupação da área e o custo de 
oportunidade.

Os mapas georreferenciados dos municípios de 
São Paulo e Mato Grosso para o cálculo da matriz de 
vizinhança foram obtidos junto ao IBGE. A densidade 
populacional foi calculada utilizando o número de 
habitantes por município da Contagem Populacional de 
1996 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2014) e 
2007 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2009) 
e dados do site Cidades@ (área da unidade municipal), 
ambos disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. O número de agências bancárias 

8 Segundo Anselin (1988), o problema da fronteira surge 
quando o valor de uma variável de uma dada unidade 
espacial incluída na amostra (observada) depende dos valores 
de outra (s) unidade espacial não incluída na amostra (não 
observada).

9 Helfand & Levine (2004) utilizaram variáveis semelhantes 
ao analisar os determinantes da eficiência técnica no 
Centro-Oeste.
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em cada município foi obtido junto ao Banco Central do 
Brasil (2014) e o número de cursos de ciências agrárias foi 
retirado dos microdados do Censo da Educação Superior 
junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (2013).

Os municípios emancipados foram aglutinados aos 
municípios “originais” conforme a metodologia proposta 
por Paiva (2007, 2008). Esse procedimento foi necessário 
por terem ocorrido emancipações e desmembrações de 
municípios ao longo do tempo. Desta forma, os estados de 
São Paulo e Mato Grosso apresentarão, respectivamente, 
625 e 117 municípios em cada ano analisado, ou seja, o 
mesmo número de municípios no período base de 1995.

Para a criação e análise das matrizes de vizinhos, 
estimação da estatística do I de Moran, estimação dos 
efeitos diretos, indiretos e totais; estimação dos testes 
de hipoteses múltiplas, teste de presença de efeitos 
individuais e estimação do modelo espacial em painel e 
do teste de Hausman espacial, foi utilizado o programa 
estatístico R (R Core Team, 2015).

4. Resultados e discussão

O trabalho de Campos & Bacha (2016) já sugeriu, 
por meio da Análise Exploratória de Dados Espaciais, 
a possível existência de relações espaciais dos custos de 
oportunidade dos produtores em manter a reserva legal 
nos municípios de São Paulo e de Mato Grosso. Neste 
item, apresentam-se os resultados dos procedimentos 
estatísticos que provam a existência dessas relações espaciais 
e das estimativas econométricas que dimensionam os 
possíveis determinantes desses custos de oportunidade.

4.1. Análise exploratória dos dados espaciais

Inicialmente, os dados foram organizados de 
forma a assegurar um painel balanceado, exigência da 
metodologia utilizada para estimar o modelo de regressão 
espacial com dados em painel. Assim, o município 
que apresentou algum valor faltante para menos uma 
variável em pelo menos um ano analisado foi retirado da 
análise. Os dados totalizaram, então, 1.258 observações, 
sendo 89 municípios mato-grossenses e 540 municípios 
paulistas em cada ano.

Posteriormente, a estatística I de Moran indicou que 
há relação espacial na distribuição entre os municípios 

do custo de oportunidade dos seus produtores em 
manterem a reserva legal. Ela foi calculada para os anos 
de 1995/96 e 2006 considerando de cinco a 15 vizinhos. 
Essa estatística permite, também, determinar o número 
ideal de vizinhos na construção da matriz de pesos 
espaciais. A matriz de vizinhança com k vizinhos que 
resultar no maior valor significativo da estatística I indica 
o número k de vizinhos a ser considerado. O maior valor 
significativo foi aquele com cinco vizinhos, sendo o 
valor estimado de 0,151 e 0,179 para o I de Moran para 
1995/96 e 2006, respectivamente.

Os resultados para a estatística I foram positivos e 
significativos. Isso indica uma relação de similaridade 
(alto-alto ou baixo-baixo), de forma que o custo de 
oportunidade de produtores mais próximos é mais similar 
do que se o custo estivesse distribuído aleatoriamente 
pelo espaço. Nesse sentido, produtores com elevado 
(baixo) custo de oportunidade tendem a estar agrupados 
dentro dos estados analisados.

Para analisar as diferenças na estrutura da autocorrelação 
espacial local, foram construídos os mapas de clusters 
dos Indicadores Locais de Associação Espacial (Local 
Indicator of Spatial Association – Lisa) para Mato Grosso 
(Figura 1) e São Paulo (Figura 2). Conforme Plant 
(2012), a estrutura espacial local pode ser diferente da 
autocorrelação espacial global10, sendo que a última é 
caracterizada por apenas uma estatística (o I de Moran).

No estado de Mato Grosso, há o aumento no número 
de agrupamentos do tipo alto-alto entre 1995 e 2006. 
Em 1995, a maior parte dos municípios foi enquadrada 
como baixo-baixo. Em 2006, o número de municípios 
com elevado custo de oportunidade no uso da reserva 
legal aumentou, principalmente no centro do estado, 
nas regiões de Sinop e Sorriso, de elevada produção de 
soja. Esse aumento pode ser explicado pela expansão da 
produção de soja no estado de Mato Grosso.

Em São Paulo, observa-se o aumento dos municípios 
do grupo baixo-baixo nas porções noroeste e sudoeste do 
estado e uma redução dos municípios nos agrupamentos 
baixo-baixo no sudeste e do alto-alto no centro-norte do 

10 Destaca-se que os indicadores Lisa têm a propriedade de 
que, tomando a soma do seu valor para todas as observações, 
obtém-se o seu valor global. Nessa análise, o valor global 
da autocorrelação espacial foi analisado pelo I de Moran. 
Nesse sentido, a maior predominância de algum tipo de 
agrupamento espacial não necessariamente indica a natureza 
da autocorrelação global, haja visto que essa depende 
da magnitude das estatísticas Lisa e não do número de 
observações em cada agrupamento, propriamente. 
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estado, entre 1995 e 2006. Os municípios que não foram 

enquadrados em agrupamentos e estão identificadas 

como “não significativo” são aqueles em que o valor 

do custo de oportunidade de manter a reserva legal não 

é diferente, em termos estatísticos, da média de todos 

os municípios ao seu redor, conforme Almeida (2012).

Esses resultados indicam que há uma dinâmica 

diferente nos estados analisados quanto à distribuição 

dos custos de oportunidade por municípios e revelam a 

existência de agrupamentos espaciais locais. Produtores 

de elevado (baixo) custo estavam próximos de produtores 

de alto (baixo) custo de oportunidade – relação de 

similaridade – bem como produtores de elevado (baixo) 

custo estariam próximos de produtores de baixo (elevado) 

custo – relação de dissimilaridade.

4.2. Especificação e estimação das regressões 
espaciais

O teste de Breusch e Pagan indicou a necessidade 
de incorporar os efeitos espaciais na estimação dos 
determinantes do custo de oportunidade em se manter a 
reserva legal. O valor para a estatística χ2 foi igual a 26,83, 
significativo estatisticamente ao nível de 1%. Pelo teste de 
Hausman, proposto por Mutl & Pfaffermayr (2011), os 
efeitos individuais não observados são correlacionados 
às variáveis explicativas, com estatística . .

2
19  g lχ  igual a 

83,37, estatisticamente significativo ao nível de 1%. 
Assim, o modelo de efeitos aleatórios seria viesado e, 
portanto, o modelo de efeitos fixos deve ser utilizado.

O teste I de Moran – para testar a presença de 
autocorrelação espacial dos resíduos do modelo de efeitos 

Figura 1. Agrupamentos Lisa para o custo de oportunidade, Mato Grosso, anos de 1995 e 2006

Fonte: Resultado da pesquisa.

Figura 2. Agrupamentos Lisa para o custo de oportunidade, São Paulo, anos de 1995 e 2006

Fonte: Resultado da pesquisa.
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fixos – indicou que há autocorrelação espacial nesse 
modelo, sendo I = -0,088, e significativo estatisticamente 
ao nível de 1%. Esse valor estimado indica que há 
dissimilaridade, e, portanto, a análise dos determinantes 
do custo de oportunidade deve considerar que o mesmo 
não se distribui aleatoriamente no espaço.

Foram, então, estimados os modelos SAR, SEM, 
SARAR, SLX, SDM e SDEM, e aplicado o teste I de Moran 
nos resíduos de cada modelo (Tabela 1).

Os resultados indicam que os modelos SARAR e SEM 
não são adequados, uma vez que não foram capazes de 
controlar a autocorrelação espacial ao nível de significância 
de 5%. Subsequentemente, foram calculados os critérios 
de informação (Tabela 2) para os modelos SAR, SDEM, 
SDM e SLX para auxiliar na escolha do modelo.

Os critérios de informação foram inclusivos, pois 
o AIC indica que o modelo SLX é o mais adequado e o 
critério BIC indica o modelo SAR. Entretanto, considerando 
que o nível de significância do teste de I de Moran do 
modelo SLX foi superior ao SAR, optou-se pelo primeiro 
modelo para a análise dos determinantes do custo de 
oportunidade da área da reserva legal (Tabela 3).

O modelo SLX incorpora as variáveis exógenas 
espacialmente defasadas como variáveis explicativas. 

Nesse modelo, o valor da variável dependente de um 
agente é depende das características dos estabelecimentos 
agropecuários vizinhos. Esse resultado vai ao encontro 
da argumentação de Robalino & Pfaff (2012), ou seja, o 
custo de oportunidade de um município depende não 
somente de suas características, mas também da dos seus 
vizinhos. Essa relação é esperada, uma vez que municípios 
vizinhos tendem a apresentar eficiência técnica, culturas 
agropecuárias e comportamento semelhantes quanto 
ao tratamento dado à Reserva Legal – desmatando ou 
não a mesma.

Como o modelo foi estimado por efeitos fixos, o efeito 
das variáveis que eram constantes ao longo do tempo 
foi controlado, devendo ser removidas da estimação. 
Buscando um melhor ajustamento do modelo11, as 
variáveis para plantio em nível, eletricidade, terraços, 
idhm e irrigação12 foram retiradas do modelo. Essas 
variáveis não foram estatisticamente significativas tanto 
individualmente (teste t) como conjuntamente (teste F) 
ao nível de significância de 10%. A variável binária para 
o estado de São Paulo foi omitida na estimação. Assim, 
todas as variáveis interativas podem ser comparadas 
diretamente à respectiva variável não interativa, analisando 
se há diferença na relação entre o efeito marginal dessa 
variável entre Mato Grosso e São Paulo.

As estimativas do modelo SLX, conforme Vega 
& Elhorst (2015), permitem obter os efeitos diretos e 
indiretos (Tabela 3). Os efeitos diretos de uma variável 
“k” de um produtor ‘i” sobre o custo de oportunidade 
dele mesmo são as respectivas estimativas dos parâmetros 

kb  (Equação 3). Os efeitos indiretos, o efeito de uma 
variável “k” de um produtor “i” sobre o custo de 
oportunidade de um produtor “j”, vizinho a “i”, foram 

11 Algumas variáveis, apesar de não serem estatisticamente 
significativas, foram mantidas na estimação de forma a 
facilitar a interpretação de outras variáveis. Este foi o caso 
das variáveis Área média.Mato Grosso e Investimento. Mato 
Grosso.

12 A escolha das variáveis a serem retiradas ou incluídas no 
modelo também considerou a sensibilidade da variação 
dos parâmetros estimados à sua retirada do modelo de 
regressão. Conforme Wooldridge (2006), a inclusão de variáveis 
irrelevantes ao modelo não cria viés, podendo implicar 
em multicolinearidade e maior variância aos parâmetros 
estimados, enquanto a exclusão de variáveis relevantes 
comumente gera viés às estimativas. Assim, a retirada de 
variáveis não relevantes não deve apresentar mudança 
perceptível nos parâmetros estimados, podendo reduzir, 
entretanto, a variância estimada de todos os parâmetros e 
aumentar a significância das estimativas. 

Tabela 1. Estatística I de Moran para os resíduos 
das regressões espaciais em painel do custo de 

oportunidade, anos de 1995 e 2006

Modelo Estatística I P valor

SARAR -7,67 0,00

SEM -5,00 0,00

SAR -1,93 0,05

SDEM -0,06 0,94

SDM -0,24 0,81

SLX -0,11 0,91
Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: AIC – Critério de Informação de Akaike; BIC – Critério de 
Informação Bayesiano.

Tabela 2. Critérios de informação Akaike e Bayesiano 
para os modelos de regressão espacial

Modelo AIC BIC

SAR 17.463,89 17.582,05

SDEM 17.468,57 17.776,81

SDM 17.468,44 17.776,67

SLX 17.458,82 17.761,92
Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: AIC – Critério de Informação de Akaike; BIC – Critério de 
Informação Bayesiano.
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obtidos diretamente por meio do respectivo coeficiente 

kθ  (Equação 3).
A interpretação e análise dos resultados estão focadas 

nos efeitos diretos e indiretos das variáveis estatisticamente 
significativas13 (Tabela 3). Algumas estimativas, mesmo 

13 As estimativas para todos os parâmetros estão apresentadas 
em anexo na Tabela B1.

não sendo estatisticamente significativas, serão analisadas, 

dada a sua importância.

O coeficiente associado à proporção da área dos 

municípios ocupada com estabelecimentos apresentou 

significância estatística tanto para o efeito direto como para 

o efeito indireto, mas com sinais opostos. O coeficiente 

do efeito direto (de 15,97) indica que o aumento na área 

Tabela 3. Estimativas para os determinantes do custo de oportunidade, efeitos fixos para São Paulo e Mato 
Grosso, anos de 1995/96 e 2006

Variável Estimativa Desvio Padrão Estatística t P valor

Efeito Direto

Proporção 15,97*** 5,77 2,77 0,01

Adubação (Proporção de estabelecimentos) -2,8E-04** 1,3E-04 -2,09 0,04

Abubação * dummy para Mato Grosso -2,2E-04 4,5E-04 -0,49 0,63

Área média -4,19*** 0,42 -9,96 0,00

(Área média)2 2,1E-3*** 0,00 8,44 0,00

Área média * dummy para Mato Grosso 4,37*** 0,48 9,19 0,00

(Área média)2 * dummy para Mato Grosso -2,2E-03*** 2,6E-04 -8,36 0,00

Financiamento, em Reais -6,6E-05 8,4E-05 -0,79 0,43

Financiamento * dummy para Mato Grosso -0,01** 2,5E-03 -2,14 0,03

Investimento, em Reais 4,0E-04*** 1,3E-04 3,14 0,00

Agências bancárias, em unidades -1,83** 0,76 -2,40 0,02

Permanentes (dummy) -201,07*** 75,06 -2,68 0,01

Temporária (dummy) -122,42* 69,23 -1,77 0,08

Pastagem natural (dummy) -209,94*** 70,38 -2,98 0,00

Pastagem plantada (dummy) -148,34** 65,07 -2,28 0,02

Matas plantadas (dummy) -456,44*** 166,24 -2,75 0,01

Inaproveitável (dummy) -287,48*** 82,53 -3,48 0,00

Outliers 655,35*** 67,96 9,64 0,00

Fronteira.SP 3,01 53,48 0,06 0,96

Fronteira.MT 51,21 124,85 0,41 0,68

Efeito Indireto

W * (Proporção) -28,74** 11,95 -2,4052 0,02

W * (Área média) 3,13*** 0,90 3,4851 0,00

W * (Área média)2 -8,5E-04 5,3E-04 -1,6145 0,11

W * (Área média * dummy para MT) -2,65*** 0,91 -2,8998 0,00

W * ((Área média)2 * dummy para MT)) 8,0E-04 5,4E-04 1,4792 0,14

W * (Trator) -184,33*** 54,82 -3,3622 0,00

W * (Financiamento) -5,4E-05 1,6E-04 -0,3322 0,74

W * (Financiamento * dummy para MT) 0,01** 0,01 2,1416 0,03

W * (Demografia) -0,25*** 0,03 -7,5272 0,00

W * (Outliers) -325,71*** 108,24 -3,0091 0,00
Fonte: Resultados da pesquisa. Nota: *, ** e *** indicam significativo a 10%, 5% e 1%, respectivamente. A variável Outliers recebe valor 1 se o município 
foi identificado como ponto de alavancagem ou outliers, 0 caso contrário, conforme sugerido por Bivand et al. (2008). Os outliers e pontos de alavancagem 
foram identificados por meio das estatísticas hii – o valor da diagonal da matriz H=X(X’X)-1X’, razão de covariância, dfbetas, dffits, e distância de 
Cook. O município foi considerado outlier ou ponto de alavancagem se pelo menos um desses testes indicou que aquela observação era um outlier 
ou ponto de alavancagem. Para mais detalhes, ver Plant (2012, p. 566-571) e R Core Team (2015).
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ocupada com estabelecimentos aumenta o custo de 
oportunidade em R$ 15,97 por hectare a cada um ponto 
percentual de acréscimo na proporção da área ocupada 
pelos estabelecimentos agropecuários. Isso pode ser 
explicado pela diminuição da área total disponível para 
a agropecuária em cada município e da valorização da 
área já utilizada para a agropecuária. Contudo, o efeito 
indireto indica que o aumento da proporção da área 
ocupada com estabelecimentos em um dado município 
reduz o custo de oportunidade dos municípios vizinhos 
em R$ 28,74 por hectare. Os produtores agropecuários 
individualmente não são capazes de influenciar os preços 
dos seus produtos. Entretanto, o aumento da produção 
nos municípios vizinhos pode reduzir os preços dos 
na região. Isso reduziria a rentabilidade e o custo de 
oportunidade de manter a área coberta com a reserva 
legal. Essa relação também é apontada por Robalino & 
Pfaff (2012).

O coeficiente do efeito direto associado à área 
apresentou um comportamento quadrático conforme 
esperado. O efeito marginal direto estimado para a área 
ao quadrado foi positivo para o estado de São Paulo e 
negativo para o estado de Mato Grosso. A relação entre o 
custo de oportunidade e a área média dos estabelecimentos 
é descrita por curvas de formatos diferentes (Figura 1)14 
para cada estado.

A equação que associa o custo de oportunidade de 
manter a reserva legal e a área, tomando o efeito direto 
para São Paulo é descrita por 2,1E-03*(Área média)2 − 
4,19*(Área média), que decresce a taxas crescentes. Para 
Mato Grosso, tem-se a equação -6,0E-05*(Área média)2 
+ 0,18*(Área média), que cresce a taxas decrescentes na 
primeira parte da parábola. A equação representa uma 
parábola em forma de U para São Paulo e em forma de 
U invertido para Mato Grosso. Entretanto, como pode 
ser observado na Figura 3, a maioria das observações 
em São Paulo está concentrada na parte decrescente da 
curva, enquanto que, para Mato Grosso, as observações 
estão concentradas na porção crescente15. Nesse sentido, 
em ambos os estados os produtores maiores arcam 
com menor custo de oportunidade de manter a RL 

14 A Figura 3 representa a parábola obtida quando o custo 
de oportunidade é estimado tomando apenas a área dos 
estabelecimentos por meio dos parâmetros do modelo. Isso 
explica os valores negativos nos eixos verticais. Essa figura 
busca ilustrar a relação entre o custo de oportunidade em se 
manter a reserva legal e a área média dos estabelecimentos.

15 As estatísticas descritivas das variáveis para Mato Grosso e 
São Paulo por ano analisado estão disponíveis na Tabela A1 
e Tabela A2, respectivamente.

por hectare de área total. Apesar de o efeito indireto 
apresentar comportamento contrário, o efeito direto 
domina a relação por ser maior em valor absoluto do 
que o efeito indireto.

Portanto, em Mato Grosso os menores produtores 
arcam com um custo de oportunidade da reserva legal 
proporcionalmente superior aos produtores que dispõem 
de uma área maior (Figura 3). Isso poderia ser explicado 
pela principal atividade produtiva, em que os menores 
produtores podem se dedicar à criação de gado de corte. 
No estado de São Paulo, os maiores produtores arcam 
com custo de oportunidade menor, tanto em termos 
absolutos como proporcionais, do que os menores 
produtores. Importante destacar que esse efeito se refere 
à média por hectare para os produtores. Nesse sentido, 
os pequenos produtores do cinturão verde de São Paulo 
podem apresentar um custo de oportunidade maior, 
proporcionalmente.

Esses resultados para Mato Grosso e São Paulo16 são 
corroborados pelos argumentos de Tourinho & Passos 
(2006) para o Paraná. Eles afirmaram que, na pequena 
propriedade, a redução da área explorável advinda 
da restrição da reserva legal pode comprometer a 
sustentabilidade econômica. Resultado semelhante foi 
obtida por Pires (2012), que analisou as áreas de Reserva 
Legal (RL) no município de Formosa (GO), em 2011, e 
concluiu que a RL é mais onerosa, proporcionalmente, 
para os pequenos produtores. Marchand (2012) também 
concluiu que os pequenos produtores convertem mais 

16 Excetuando-se o município de Alumínio em 1995, que 
apresentou área média dos estabelecimentos de 1.848,88 ha. 
e custo de oportunidade estimado (Figura 3) de R$ 13,54.

Figura 3. Relação estimada entre a área média 
dos estabelecimentos, em hectares, e o custo de 

oportunidade por hectare estimado em função da área, 
São Paulo e Mato Grosso, anos de 1996/96 e 2006

Fonte: Resultados da pesquisa.
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terras para a produção agropecuária do que os maiores 
produtores. Portanto, os pequenos produtores seriam mais 
dependentes da área da Reserva Legal para a produção 
agropecuária. Conforme Angelsen & Kaimowitz (2001) 
e Marchand (2012), pequenos produtores estão sujeitos 
a maiores restrições, como de capital, do que os maiores 
produtores e, por isso, tendem a utilizar de forma mais 
abundante o fator mais barato, a terra.

A variável de financiamento foi significativa apenas 
para Mato Grosso (Financiamento.MT). Contudo, os efeitos 
direto e indireto para a variável Financiamento.MT se 
anulam. A variável para investimento foi estatisticamente 
significativa, não havendo diferença estatística entre 
São Paulo e Mato Grosso (Investimento.MT não foi 
significativa). O coeficiente dessa variável, apesar de 
pequeno, apresenta significado econômico. Por exemplo, 
em 2006, o custo médio de oportunidade em manter a 
reserva legal por hectare no estado de São Paulo foi de 
R$ 377,50 e o valor dos investimentos foi de R$ 22.425,08. 
Tomando o valor médio do investimento, obtém-se redução 
em São Paulo de R$ 8,90 (4,0E-04*22.425,08) ou 2,4% 
no custo de oportunidade. No estado de Mato Grosso, 
em 2006, a redução no curto de oportunidade alcança 
R$ 13,50 por hectare ((4,0E-04*34.022,20). O investimento 
médio para Mato Grosso em 2006 foi de R$ 34.022,20 e 
o custo de oportunidade médio foi de R$ 0,04. Assim, 
os efeitos marginais (diretos) do investimento sobre o 
custo de oportunidade são maiores em Mato Grosso do 
que em São Paulo. Portanto, a produção agropecuária 
no primeiro estado é mais sensível a variações no 
investimento.

As estimativas indicaram que a existência de 
agências bancárias estaria associada à redução do custo 
de oportunidade no próprio município em R$ 1,83 a cada 
agência. Essa redução pode ser explicada pelo fato de o 
crédito rural poder ser condicionado à manutenção da 
área coberta com Reserva Legal. Conforme Guimarães 
(2015), os bancos reconhecem que as atividades produtivas 
financiadas possuem impacto ambiental. Assim, os 
agentes podem condicionar o financiamento à adoção 
de procedimentos de redução do impacto ambiental e 
a presença de agência bancária no próprio município 
pode facilitar a tomada de crédito visando a aquisição de 
tecnologia intensiva no uso da terra e, com isso, haverá 
menor custo de oportunidade de manter a reserva legal. 
Entretanto, o efeito indireto não foi estatisticamente 
significativo, o que indica que a variação no número de 

agências bancárias em um município não influencia o 
custo de oportunidade dos municípios vizinhos. Esses 
resultados indicam que os produtores se relacionam 
em agências do seu próprio município e, também, a 
importância da existência de agências bancárias em 
todos os municípios.

Dentre as variáveis binárias para o principal 
uso da área dos estabelecimentos, todas as variáveis 
foram estatisticamente significativas (para o efeito 
direto). Os efeitos indiretos não foram estatisticamente 
significativos ao nível de significância de 10%. A variável 
para matas naturais foi omitida e, portanto, é a base de 
comparação. Nesse sentido, o coeficiente negativo para 
a variável “Permanentes”, por exemplo, indica que o 
custo de oportunidade em manter a reserva legal por 
hectare é menor em R$ 201,07 quando comparado ao 
custo por hectare dos estabelecimentos agropecuários, 
que têm a maior parte da área ocupada com matas 
(naturais). Comportamento semelhante foi observado 
para as variáveis “Temporária”, “Pastagem plantada”, 
“Pastagem natural” e “Inaproveitáveis”. Esses resultados 
indicam, assim, que os produtores serão incentivados a 
converter a área ocupada com matas e florestas para a 
produção agropecuária, haja visto que a área ocupada 
por matas não propicia, de forma geral, nenhum retorno 
econômico (na percepção dos produtores agropecuários).

Destaca-se que as variáveis “Trator” e “Demografia” 
tiveram apenas os efeitos indiretos estatisticamente 
significativos. Nesse sentido, o número de tratores 
pode ser relacionado ao crescimento da produção 
agropecuária, à redução da rentabilidade por hectare e, 
consequentemente, à redução do custo de oportunidade. 
Interpretação semelhante pode ser feita para a variável 
demografia, em que um aumento da população dos 
municípios vizinhos aumentaria o mercado e a oferta 
dos produtos agropecuários e, assim reduziria o preço 
dos produtos agropecuários e do custo de oportunidade.

5. Conclusões

O objetivo deste artigo foi analisar os determinantes 
do custo de oportunidade por hectare dos fazendeiros em 
cumprirem com a obrigação de manutenção da reserva 
legal dentro de suas propriedades. A análise baseou-se 
em dados dos municípios de São Paulo e Mato Grosso.
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Os resultados indicaram que o custo de oportunidade 
de um município em manter a reserva legal de um 
produtor depende e é determinado conjuntamente com 
o custo de oportunidade de seus vizinhos. Destaca-se 
que os produtores de menor área total apresentaram os 
maiores custos de oportunidade por hectare. Portanto, 
eles seriam mais sensíveis à perda da área produtiva 
representada pela restrição do código florestal.

Os resultados indicaram, por meio das variáveis 
binárias, que as áreas ocupadas com matas naturais 
apresentam custo de oportunidade superior às áreas 
ocupadas com atividades produtivas agropecuárias 
(e até mesmo em relação às áreas inaproveitáveis para 
a agropecuária). Nesse sentido, a área ocupada com 
matas naturais teria um custo de oportunidade por 
hectare superior em R$ 456,44 por hectare em relação 
à área ocupada com matas plantadas (de exploração 
econômica). Por fim, destaca-se que o aumento da área 
ocupada com estabelecimentos agropecuários no próprio 
município aumenta o custo de oportunidade das áreas 
que permanecem ocupadas com matas em virtude da 
valorização da terra.

Dentre as limitações desse trabalho destacam-se: (i) a 
análise por hectare médio de cada município; (ii) a variável 
“desmatamento” considerou apenas o desmatamento 
da área de reserva legal e (iii) supôs-se que todos os 
estabelecimentos agropecuários deveriam ter reserva 
legal. Não obstante essas limitações, os resultados obtidos 
neste artigo indicam que os produtores agropecuários 
arcam sozinhos com o custo de oportunidade de manter 
a reserva legal dentro de seus imóveis. Assim, os 
produtores devem ser compensados economicamente, 
de forma a manterem a área de Reserva Legal, o que gera 
benefícios para toda a sociedade. Esse incentivo poderia 
se dar, por exemplo, via redução das taxas de juros do 
crédito rural – o que o atual Código Florestal permite.

A importância das matas para a manutenção da 
quantidade e qualidade da água é particularmente 
importante no estado de São Paulo, uma vez que a 
região Metropolitana de São Paulo (RMSP) enfrentou 
forte crise de abastecimento de água em 2014 devido 
à falta de chuvas. As matas nativas contribuem para a 
redução da erosão do solo por reduzirem o impacto das 
gotas de chuva sobre o solo, apresentando, também, um 
obstáculo mecânico à enxurrada (Vanzela et al., 2010). 
As matas ciliares, em específico, oferecem proteção 
contra a erosão ao diminuírem a velocidade do fluxo 

da enxurrada, favorecendo a infiltração da água, o que 

diminui o transporte de sedimentos até os corpos de água 

(Machado et al., 2003). Ademais, convém destacar que o 

Novo Código Florestal de 2012 permite que a APP seja 

contabilizada como área de reserva legal para alguns 

estabelecimentos agropecuários, ou seja, a reserva legal 

também pode compreender matas ciliares em alguns 

estabelecimentos agropecuários. Contudo, ao permitir 

a incorporação das APPs nesse cômputo, a área total 

de matas nativas nos estabelecimentos agropecuários 

é reduzida, o que, por sua vez, reduz os seus serviços 

ecossistêmicos, como a manutenção da quantidade e 

qualidade das águas, por exemplo.

Nesse sentido, ações na bacia hidrográfica para a 

manutenção da quantidade e qualidade da água são 

importantes, e elas poderiam ser alcançadas por meio de 

programas de Pagamento por Serviços Ambientais (Herrero, 

2014) que encorajasse o produtor a manter áreas ocupadas 

com matas dentro do estabelecimento agropecuário. 

Assim, o Novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), ao 

criar o Programa de Apoio e Incentivo à Conservação do 

Meio Ambiente, permite que o governo federal incentive 

a conservação das matas (entre outras legislações). 

Os resultados aqui apresentados podem ser utilizados 

na definição de programas de pagamentos por serviços 

ambientais que incentivem tanto a conservação quanto 

a produção agropecuária.

Conforme os resultados indicaram, é importante 

considerar que cada produtor pode ter um custo diferente 

de oportunidade em manter a RL, e um pagamento 

igual para todos os produtores implicará desperdício de 

recursos. Ademais, os resultados também indicaram a 

necessidade de considerar a dependência espacial e os 

transbordamentos espaciais existentes entre os produtores, 

que podem potencializar ou atenuar os efeitos totais 

esperados das ações de incentivo à conservação das 

áreas ocupadas com matas.

Por fim, destaca-se que o Novo Código Florestal 

permite, em alguns casos, incluir as APPs no cômputo da 

reserva legal da propriedade, em alguns estabelecimentos 

que atendem a alguns requisitos. Assim, essa modificação 

legal pode alterar o custo de oportunidade estimado no 

presente artigo. Sugere-se que próximos estudos sobre 

o tema levem este aspecto em consideração, que não 

pode ser aqui tratado dada a indisponibilidade atual 

de dados pós 2012.
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ANEXO A. Estatísticas descritivas.

Tabela A1. Estatísticas descritivas para as variáveis determinantes do custo de oportunidade para o estado de 
Mato Grosso, de 1995 e 2006

Variáveis
1995 2006

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão

Custo de Oportunidade (em R$/ha) 32,532 38,282 0,048 0,063

Assistência (Proporção de estabelecimentos) 0,3384 0,252 0,292 0,156

Adubação (em R$) 16509,17 44557,7 52407,53 195884,9

Plantio em Nível (Proporção de estabelecimentos) 0,083 0,130 0,131 0,151

Terraços (Proporção de estabelecimentos) 0,051 0,121 0,032 0,071

Irrigação (Percentual da área irrigada) 0,001 0,006 0,003 0,005

Área média (em hectares) 836,32 838,012 549,401 591,358

(Área média)2 1393815 3328657 647618,1 2079981

Trator, em unidades 0,593 0,710 0,529 0,638

Financiamento, em Reais 10550,09 22987,46 12911,68 11761,98

Investimento, em Reais 18267,96 17571,57 34022,2 121378,9

Demografia, pessoas/km2 6,345 22,906 5,230 7,775

Agências bancárias, em unidades 1,483 1,188 1,483 1,686

N. de cursos em Ciências Agrárias 0 0 0,224 0,734

Assentamento (dummy) 0,471 0,502 0,921 0,270

Altitude 332,780 124,572 332,780 124,572

Floresta Amazônica (dummy) 0,516 0,502 0,516 0,502

Cerrado (dummy) 0,471 0,502 0,471 0,502

Am (dummy) 0,0112 0,106 0,011 0,106

Cfb (dummy) 0 0 0 0

Cwa (dummy) 0 0 0 0

Af (dummy) 0 0 0 0

Aw (dummy) 0,988 0,106 0,988 0,106

Cfa (dummy) 0 0 0 0

IDHM 0,391 0,065 0,546 0,051

Permanentes (dummy) 0 0 0 0

Temporária (dummy) 0,382 0,488 0,426 0,497

Pastagem natural (dummy) 0,056 0,231 0,022 0,149

Pastagem plantada (dummy) 0,483 0,502 0,606 0,491

Matas naturais (dummy) 0,426 0,497 0,269 0,446

Matas plantadas (dummy) 0 0 0 0

Inaproveitável (dummy) 0 0 0 0
Fonte: Resultados da pesquisa.
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Tabela A2. Estatísticas descritivas para as variáveis determinantes do custo de oportunidade para o estado de São 
Paulo, de 1995 e 2006

Variáveis
1995 2006

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão

Custo de Oportunidade (em R$/ha) 419,804 621,901 377,487 402,329

Assistência (Proporção de estabelecimentos) 0,512 0,234 0,489 0,184

Adubação (em R$) 10641,63 19661 22668,49 128399,1

Plantio em Nível (Proporção de estabelecimentos) 0,494 0,253 0,473 0,210

Terraços (Proporção de estabelecimentos) 0,113 0,143 0,119 0,127

Irrigação (Percentual da área irrigada) 0,032 0,068 0,0445 0,072

Área média (em hectares) 98,459 101,881 93,994 97,979

(Área média)2 20054,8 148382,9 18416,95 80957,96

Trator, em unidades 0,899 0,783 0,766 0,561

Financiamento, em Reais 13821,65 58585,8 21811,7 175008

Investimento, em Reais 15836,05 22973,39 22425,08 126676,6

Demografia, pessoas/km2 249,584 1061,33 232,343 989,950

Agências bancárias, em unidades 3,288 28,305 5,6 57,805

Nº de cursos em Ciências Agrárias 0,037 0,189 0,15 0,714

Assentamento (dummy) 0 0 0,113 0,317

Altitude 556,958 171,038 556,959 171,0384

Floresta Amazônica (dummy) 0,716 0,451 0,717 0,451

Cerrado (dummy) 0,283 0,451 0,283 0,451

Am (dummy) 0 0 0 0

Cfb (dummy) 0,033 0,180 0,033 0,180

Cwa (dummy) 0,014 0,120 0,015 0,121

Af (dummy) 0,005 0,074 0,006 0,074

Aw (dummy) 0,511 0,500 0,511 0,500

Cfa (dummy) 0,435 0,496 0,435 0,496

IDHM 0,496 0,058 0,645 0,047

Permanentes (dummy) 0,209 0,407 0,226 0,419

Temporária (dummy) 0,518 0,500 0,515 0,500

Pastagem natural (dummy) 0,107 0,301 0,157 0,364

Pastagem plantada (dummy) 0,505 0,500 0,272 0,446

Matas naturais (dummy) 0,057 0,233 0,059 0,236

Matas plantadas (dummy) 0,009 0,096 0 0

Inaproveitável (dummy) 0 0 0,087 0,282
Fonte: Resultados da pesquisa.
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ANEXO B. Estimativas dos determinantes do custo de oportunidade com todas as variáveis para o modelo SLX 
com efeitos fixos.

Tabela B1. Estimativas completas para os determinantes do custo de oportunidade, SLX com efeitos fixos para 
São Paulo e Mato Grosso, anos de 1995/96 e 2006

Variável Estimativa Desvio Padrão Estatística t P valor

Proporção 15,97*** 5,77 2,77 0,01

Adubação (Proporção de estabelecimentos) -2,8E-04** 1,3E-04 -2,09 0,04

Abubação * dummy para Mato Grosso -2,2E-04 4,5E-04 -0,49 0,63

Área média -4,19*** 0,42 -9,96 0,00

(Área média)2 0,00*** 0,00 8,44 0,00

Área média * dummy para Mato Grosso 4,37*** 0,48 9,19 0,00

(Área média)2 * dummy para Mato Grosso -2,2E-03*** 2,6E-04 -8,36 0,00

Trator, em unidades 19,20 26,46 0,73 0,47

Financiamento, em Reais -6,6E-05 8,4E-05 -0,79 0,43

Financiamento * dummy para Mato Grosso -0,01** 2,5E-03 -2,14 0,03

Investimento, em Reais 4,0E-04*** 1,3E-04 3,14 0,00

Investimento * dummy para Mato Grosso -2,6E-04 4,9E-04 -0,53 0,60

Demografia, pessoas/km2 -0,01 0,01 -0,37 0,71

Demografia * dummy para Mato Grosso 0,39 2,46 0,16 0,88

Nº de cursos (Ciências Agrárias) -30,81 32,23 -0,96 0,34

Assentamento (dummy) -34,55 42,51 -0,81 0,42

Agências bancárias, em unidades -1,83** 0,76 -2,40 0,02

Permanentes (dummy) -201,07*** 75,06 -2,68 0,01

Temporária (dummy) -122,42* 69,23 -1,77 0,08

Pastagem natural (dummy) -209,94*** 70,38 -2,98 0,00

Pastagem plantada (dummy) -148,34** 65,07 -2,28 0,02

Matas plantadas (dummy) -456,44*** 166,24 -2,75 0,01

Inaproveitável (dummy) -287,48*** 82,53 -3,48 0,00

Outliers 655,35*** 67,96 9,64 0,00

Fronteira.SP 3,01 53,48 0,06 0,96

Fronteira.MT 51,21 124,85 0,41 0,68

W * (Proporção) -28,74** 11,95 -2,4052 0,02

W * (Adubação) 1,8E-04 3,3E-04 0,5272 0,60

W * (Abubação * dummy para MT) 1,3E-03 1,0E-03 1,2916 0,20

W * (Área média) 3,13*** 0,90 3,4851 0,00

W * (Área média)2 -8,5E-04 5,3E-04 -1,6145 0,11

W * (Área média * dummy para MT) -2,65*** 0,91 -2,8998 0,00

W * ((Área média)2 * dummy para MT)) 8,0E-04 5,4E-04 1,4792 0,14

W * (Trator) -184,33*** 54,82 -3,3622 0,00

W * (Financiamento) -5,4E-05 1,6E-04 -0,3322 0,74

W * (Financiamento * dummy para MT) 0,01** 0,01 2,1416 0,03

W * (Investimento) -2,6E-05 3,8E-04 -0,0692 0,94

W * (Investimento * dummy para MT) -8,2E-04 1,3E-03 -0,6522 0,51
Fonte: Resultados da pesquisa.
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Variável Estimativa Desvio Padrão Estatística t P valor

W * (Demografia) -0,25*** 0,03 -7,5272 0,00

W * (Demografia * dummy para MT) -6,30 7,80 -0,807 0,42

W * (Nº de cursos) -37,81 79,52 -0,4755 0,63

W * (Assentamento (dummy)) 6,59 74,68 0,0882 0,93

W * (Agências bancárias) 1,41 2,35 0,6025 0,55

W * (Permanentes (dummy)) -84,42 173,74 -0,4859 0,63

W * (Temporária (dummy)) -134,09 155,66 -0,8614 0,39

W * (Pastagem natural (dummy)) -98,57 159,94 -0,6162 0,54

W * (Pastagem plantada (dummy)) -63,98 147,20 -0,4346 0,66

W * (Matas plantadas (dummy)) 156,40 418,92 0,3733 0,71

W * (Inaproveitável (dummy)) -117,50 166,47 -0,7058 0,48

W * (Outliers) -325,71*** 108,24 -3,0091 0,00

W * (Fronteira.SP) -133,46 90,08 -1,4816 0,14

W * (Fronteira.MT) 24,32 305,28 0,0796 0,94
Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela B1. Continuação...


